
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PEREIRA ALVES
ADVOGADO : DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI - SP283015
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
ADVOGADO : MANOEL JOSÉ DE PAULA FILHO - SP187835

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADOS ESPECIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. DIVERGÊNCIA. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA.  LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O incidente de uniformização dirigido ao STJ, nos termos do art. 
18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, é cabível quando as Turmas 
Recursais de diferentes Estados derem à lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade 
com súmula do Superior Tribunal de Justiça, especificamente no 
que se refere a questões de direito material.
2. Segundo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e no art. 
255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia, a parte requerente 
deve comprovar a divergência com a certidão, cópia ou citação do 
repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, mencionando, 
em qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, o que, in casu, não ocorreu.
3. Não cabe a esta Corte Superior se manifestar, em sede de pedido 
de uniformização de interpretação de lei federal, acerca de 
legislação local.
4. Agravo interno desprovido.

 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/10/2022 a 25/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 

Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena 
Costa e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 25 de outubro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 2.750 
- SP (2022/0091725-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA APARECIDA 
PEREIRA ALVES contra decisão de minha lavra, de e-STJ fls. 68/72, em que não conheci do 
pedido de uniformização, sob os fundamentos: (a) não foram atendidos os requisitos para a 
demonstração de eventual divergência entre as Turmas Recursais de diferentes Estados; (b) , 
não cabimento contra alegação de contrariedade da jurisprudência deste Tribunal que não está 
sedimentada em súmula; e (c) o deslinde da questão demandaria análise de legislação local.

A agravante defende, em síntese,  que não há que falar nos aludidos 
óbices.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 2.750 
- SP (2022/0091725-8)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PEREIRA ALVES 
ADVOGADO : DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI  - SP283015 
AGRAVADO  : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
ADVOGADO : MANOEL JOSÉ DE PAULA FILHO  - SP187835 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADOS ESPECIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. DIVERGÊNCIA. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA.  LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O incidente de uniformização dirigido ao STJ, nos termos do art. 18, 
§ 3º, da Lei n. 12.153/2009, é cabível quando as Turmas Recursais de 
diferentes Estados derem à lei federal interpretações divergentes, ou 
quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, especificamente no que se refere a 
questões de direito material.
2. Segundo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e no art. 255, § 
1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia, a parte requerente deve 
comprovar a divergência com a certidão, cópia ou citação do 
repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, mencionando, em 
qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, o que, in casu, não ocorreu. 
3. Não cabe a esta Corte Superior se manifestar, em sede de pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal, acerca de legislação local.
4. Agravo interno desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, dispõem os arts. 18, §§ 1º, 2º e 3º, e 19 da Lei n. 
12.153/2009:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de 
direito material.
§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado 
em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador 
indicado pelo Tribunal de Justiça.
§ 2º No caso do § 1º, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas poderá 
ser feita por meio eletrônico.
§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.
Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata 
o § 1º do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte 
interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

Consoante previsto nos referidos dispositivos, bem como no art. 67, 
parágrafo único, VIII-A do RISTJ, o pedido de interpretação de lei submetido ao crivo do 
Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, somente é 
cabível – em questão de direito material – em três hipóteses: (i) quando as Turmas Recursais 
dos Juizados Especiais de Fazenda Pública de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes; (ii) quando a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula 
do STJ; (iii) quando a Turma de Uniformização contrariar súmula desta Corte.

Conforme firmado no decisum combatido, deve-se demonstrar a 
divergência mediante: juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, 
em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; citação de repositório 
oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; cotejo analítico, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, o que, 
in casu, não ocorreu.

Impende consignar, ainda, que o pedido não pode ser conhecido, uma 
vez que está amparado em alegação de contrariedade a jurisprudência deste Tribunal que não 
está sedimentada em súmula, o que é inviável, nos termos de seu próprio entendimento.

Ademais, o deslinde da questão demandaria análise de legislação local, 
o que é inviável em nesta sede. Nesse sentido:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 
DE LEI FEDERAL. QUESTÃO DE FUNDO RESOLVIDA COM BASE EM LEI 
ESTADUAL. INVIABILIDADE DO RECURSO.
1. A solução do presente caso passou pela interpretação da legislação estadual, o 
que torna inviável o conhecimento do pedido de uniformização de lei federal 
lastreado em divergência com decisões de Turmas dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública de outros Estados (art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009), já que o 
acórdão paradigma é de outra unidade da federação, que apresenta outro contexto 
legal, e o tema não se resume à interpretação de lei federal.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL 1.802/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020)

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.750 / SP
Número Registro: 2022/0091725-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000175220228269027 175220228269027

Sessão Virtual de 19/10/2022 a 25/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARIA APARECIDA PEREIRA ALVES
ADVOGADO : DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI - SP283015
REQUERIDO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : MANOEL JOSÉ DE PAULA FILHO - SP187835

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO - REMUNERAÇÃO - PISO SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PEREIRA ALVES
ADVOGADO : DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI - SP283015
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
ADVOGADO : MANOEL JOSÉ DE PAULA FILHO - SP187835

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/10/2022 a 25/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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